PARECER No 877, DE 2016 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende criar a Região Metropolitana de Ribeirão Preto.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 6 emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Assuntos Metropolitanos e Municipais, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO

O projeto versa sobre a divisão, pelo Estado, mediante lei complementar, de Municípios limítrofes em unidades regionais para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, atendidas as respectivas peculiaridades, tudo em conformidade com a permissão contida no § 3º do artigo 25 da Constituição Federal, bem como artigo 153 da Constituição Estadual e Lei Complementar Estadual nº 760, de 1994.

Ressaltamos que, por se tratar de matéria eminentemente administrativa, é de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, pois é a ele quem compete, nos termos do artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Estadual.
Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do § 3º do artigo 25 da Constituição Federal, bem como dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, 47, inciso II, e 153, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa. 
Conforme aponta a justificativa apresentada, estudos técnicos e jurídicos elaborados pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano - EMPLASA endossam a criação da Região Metropolitana de Ribeirão Preto, cujo objetivo é promover o planejamento regional, para o desenvolvimento socioeconômico e melhoria da qualidade de vida; a cooperação dos diferentes níveis de governo, visando o máximo aproveitamento dos recursos públicos a eles destinados; a utilização racional dos recursos naturais e culturais da região; a proteção do meio ambiente; a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região e a redução das desigualdades sociais e regionais.
Integrarão a aludida região os Municípios de Altinópolis, Barrinha, Batatais, Brodowski, Cajuru, Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, Dumont, Guariba, Guatapará, Jaboticabal, Jardinópolis, Luís Antônio, Mococa, Monte Alto, Morro Agudo, Nuporanga, Orlândia, Pitangueiras, Pontal, Pradópolis, Ribeirão Preto, Sales Oliveira, Santa Cruz da Esperança, Santa Rita do Passa Quatro, Santa Rosa de Viterbo, Santo Antônio da Alegria, São Simão, Serra Azul, Serrana, Sertãozinho, Taiúva, Tambaú e Taquaral. 

No momento oportuno, haverá a criação de uma agência e de um fundo de desenvolvimento para a região, como ocorreu com as demais regiões.
Dessa forma, a criação da região metropolitana em questão é benéfica, pois permite a organização e o planejamento integrado da região como um todo, otimizando os recursos públicos disponíveis para a realização dos interesses que lhe são comuns.
O projeto, portanto, deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.
Por fim, quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.

DAS EMENDAS
As Emendas nos 1 e 2 pretende incluir, respectivamente, os Municípios de Taiaçu e Santa Cruz das Palmeiras como integrantes da Região Metropolitana de Ribeirão Preto.
A Emenda nº 3 pretende retirar dos artigos 17 e 21 o caráter autorizativo, ficando instituídas, desde a entrada da lei em vigor, a Agência Metropolitana de Desenvolvimento de Ribeirão Preto, bem como o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Ribeirão Preto. Altera também o § 1º do artigo 17, para atribuir ao Poder Executivo a competência para regulamentação da agência, ao invés de prever para a Agência autonomia financeira e administrativa como estava na redação original.

A Emenda nº 4 pretende alterar o título da Seção II e também do artigo 14, para tornar o Conselho Consultivo também Deliberativo.
A Emenda nº 5 pretende alterar o § 2º do artigo 21 para incluir no Conselho de Orientação do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Ribeirão Preto dois membros do Conselho Consultivo da região.
Sobre as Emendas de nos 1, 2, 3, 4 e 5, ponderamos, em prol dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, que tais questões apresentadas nestas emendas permaneçam definidas conforme apresentação do projeto originário. De fato, a respectiva Secretaria de Estado competente tem maior domínio sobre as informações técnicas, para a tomada de decisão das medidas que são as mais adequadas e necessárias para que sejam atingidos plenamente os objetivos da presente propositura. Ademais, as necessidades públicas podem transmudar conforme o tempo, sendo conveniente a manutenção de certa autonomia aos órgãos estaduais competentes para a adequada implementação desta política pública no decorrer do tempo. Desse modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.
Somos, portanto, contrários a aprovação das emendas nos 1 a 5.
A Emenda nº 6 pretende alterar a redação do inciso I do artigo 23, para consignar que o Estado deverá garantir na LDO e na LOA ação orçamentária para destinação ao Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Ribeirão Preto.
Também não deve ser acolhida a emenda em questão, pois a Constituição Estadual veda a vinculação de recursos de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas as permissões previstas constitucionalmente, conforme disposto no artigo 176, inciso IV.
Sendo assim, somos pela rejeição da Emenda nº 6.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância e atendimento ao interesse público. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, seja por razões de inconstitucionalidade propriamente dita ou de razoabilidade, considerados os valores envolvidos, devem ser rejeitadas.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 16, de 2016, e contrário às Emendas de nº 1 a 6.
a) Léo Oliveira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de nº 1 a 6.

Sala das Comissões, em 14/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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